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ANEXO  

(a que se refere o artigo 2.º)  

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas  

PARTE I  

Disposições gerais  

TÍTULO I  

Âmbito  

Artigo 1.º  

Âmbito de aplicação  

1 - A presente lei regula o vínculo de trabalho em funções públicas.  

2 - A presente lei é aplicável à administração direta e indireta do Estado e, com as necessárias adaptações, 
designadamente no que respeita às competências em matéria administrativa dos correspondentes órgãos de governo 
próprio, aos serviços da administração regional e da administração autárquica.  

3 - A presente lei é também aplicável, com as adaptações impostas pela observância das correspondentes competências, 
aos órgãos e serviços de apoio do Presidente da República, dos tribunais e do Ministério Público e respetivos órgãos de 
gestão e outros órgãos independentes.  

4 - Sem prejuízo de regimes especiais e com as adaptações impostas pela observância das correspondentes 

competências, a presente lei é ainda aplicável aos órgãos e serviços de apoio à Assembleia da República.  

5 - A aplicação da presente lei aos serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, relativamente 
aos trabalhadores recrutados para neles exercerem funções, incluindo os trabalhadores das residências oficiais do 
Estado, não prejudica a vigência:  

a) Das normas e princípios de direito internacional que disponham em contrário;  

b) Das normas imperativas de ordem pública local;  

c) Dos instrumentos e normativos especiais previstos em diploma próprio.  

6 - A presente lei é também aplicável, com as necessárias adaptações, a outros trabalhadores com contrato de trabalho 
em funções públicas que não exerçam funções nas entidades referidas nos números anteriores.  

CAPÍTULO VIII  

Vicissitudes modificativas  

SECÇÃO I  

Cedência de interesse público  

Artigo 241.º  

Regras gerais de cedência de interesse público  

1 - Mediante acordo de cedência de interesse público entre empregador público e empregador fora do âmbito de 
aplicação da presente lei pode ser disponibilizado trabalhador para prestar a sua atividade subordinada, com 
manutenção do vínculo inicial.  

2 - O acordo de cedência de interesse público carece da aceitação do trabalhador e de autorização do membro do 
Governo que exerça poderes de direção, superintendência ou tutela sobre o empregador público e, no caso de se tratar 
de trabalhador com vínculo a empregador fora do âmbito de aplicação da presente lei, de autorização dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública.  

3 - A cedência de interesse público determina para o trabalhador em funções públicas a suspensão do respetivo vínculo, 
salvo disposição legal em contrário.  
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4 - Não pode haver lugar, durante o prazo de um ano, a cedência de interesse público para o mesmo órgão ou serviço 
ou para a mesma entidade de trabalhador que se tenha encontrado cedido e tenha regressado à situação jurídico-
funcional de origem.  

5 - O acordo de cedência de interesse público pode ser feito cessar, a todo o tempo, por iniciativa de qualquer das 
partes, incluindo o trabalhador, com aviso prévio de 30 dias.  

6 - No caso de suspensão do vínculo, a cessação do acordo de cedência de interesse público tem os efeitos da 
suspensão por impedimento prolongado previsto na presente lei ou no Código do Trabalho, consoante o caso.  

Artigo 242.º  

Regime jurídico da cedência de interesse público  

1 - O trabalhador cedido fica sujeito ao regime jurídico aplicável ao empregador cessionário e ao disposto no presente 
artigo, salvo quando não tenha havido suspensão do vínculo, caso em que a situação é regulada pelo regime jurídico de 
origem, incluindo em matéria de remuneração.  

2 - A cedência de interesse público sujeita o trabalhador às ordens e instruções do empregador onde vai prestar 
funções, sendo remunerado, salvo acordo em contrário, pela entidade cessionária.  

3 - O trabalhador cedido tem direito:  

a) À contagem, na categoria de origem, do tempo de serviço prestado em regime de cedência;  

b) A optar pela manutenção do regime de proteção social de origem, incidindo os descontos sobre o montante da 
remuneração que lhe competiria na categoria de origem;  

c) A ocupar, nos termos legais, diferente posto de trabalho no órgão ou serviço ou na entidade de origem ou em outro 
órgão ou serviço.  

4 - No caso previsto na alínea c) do número anterior, o acordo de cedência de interesse público caduca com a ocupação 
do novo posto de trabalho.  

5 - No caso previsto na alínea b) do n.º 3, a entidade cessionária comparticipa:  

a) No financiamento do regime de proteção social aplicável em concreto, com a importância que se encontre legalmente 
estabelecida para a contribuição das entidades empregadoras;  

b) Sendo o caso, nas despesas de administração de subsistemas de saúde da função pública, nos termos legais 
aplicáveis.  

6 - O exercício do poder disciplinar cabe à entidade cessionária, exceto quando esteja em causa a aplicação de sanção 
disciplinar extintiva.  

7 - Os comportamentos do trabalhador cedido que constituam infração disciplinar têm relevância no âmbito do vínculo 
de origem, para todos os efeitos legais.  

8 - No caso em que a infração imputada possa corresponder, em abstrato, a sanção disciplinar extintiva, o poder 
disciplinar pode ser delegado expressamente na entidade cessionária e a decisão de aplicação da sanção deve ser 
tomada pelo cedente e pelo cessionário, devendo o procedimento disciplinar que apure a infração disciplinar obedecer 
ao procedimento disciplinar do vínculo de origem.  

Artigo 243.º  

Cedência de interesse público para empregador público  

1 - O acordo de cedência de interesse público para o exercício de funções no âmbito de empregador público tem a 
duração máxima de um ano, exceto quando tenha sido celebrado para o exercício de um cargo ou esteja em causa 
órgão ou serviço, designadamente temporário, que não possa constituir relações jurídicas de emprego público por tempo 
indeterminado, casos em que a sua duração é indeterminada.  

2 - O exercício de funções no órgão ou serviço pressupõe a constituição de um vínculo de emprego público.  

3 - A extinção da cedência de interesse público determina a caducidade do vínculo de emprego público constituído nos 
termos do número anterior.  

4 - As funções a exercer em órgão ou serviço correspondem a um cargo ou a uma categoria, atividade e, quando 
imprescindível, área de formação académica ou profissional.  

5 - Quando as funções correspondam a um cargo dirigente, o acordo de cedência de interesse público é precedido da 
observância dos requisitos e procedimentos legais de recrutamento.  

Artigo 244.º  

Casos especiais de cedência de interesse público  
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1 - Quando um trabalhador de órgão ou serviço deva exercer funções em central sindical ou confederação patronal, ou 
em entidade privada com representatividade equiparada nos setores económico e social, o acordo pode prever que 
continue a ser remunerado, bem como as correspondentes comparticipações asseguradas, pelo órgão ou serviço.  

2 - No caso previsto no número anterior, o número máximo de trabalhadores cedidos é de quatro por cada central 
sindical e de dois por cada uma das restantes entidades.  

3 - O regime da cedência de interesse público, sem suspensão do vínculo de emprego público, aplica-se sempre que um 
trabalhador em funções públicas, por força de transmissão de unidade económica, passa a exercer funções para 
empregador fora do âmbito de aplicação da presente lei.  

4 - O regime previsto no número anterior é aplicável aos casos em que um empregador público passe a ser responsável 
pelo estabelecimento ou unidade económica com trabalhadores com relação de trabalho sujeita ao Código do Trabalho, 
designadamente em situações de reversão de concessão de serviço público. 

 
 

 
 
 


